




ESTADO DE RONDÔNIA
PODER EXECUTIVO
MUNICÍPIO DE NOVO HORIZONTE DO OESTE
______________________________________________________


Lei Municipal nº. 918/2014

SÚMULA:	“DISPÕE	SOBRE	AS
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O
EXERCÍCIO DE 2015, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO
OESTE-RO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei orgânica do
Município; Faz Saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte LEI:


DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.	1o	–	Ficam	estabelecidas,	em	comprimento	ao	disposto	na
Constituição Federal, nas normas da Lei Federal nº. 4.320, de 17 de março de
1964, nas normas da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, e
Legislação Complementar, as Diretrizes Orçamentárias do Município de
Novo Horizonte do Oeste - RO para o exercício financeiro de 2015, que
compreendem:

I. As prioridades e as metas da Administração Municipal;
II. A estrutura e organização dos orçamentos;
III. As diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do
Município e suas alterações;
IV. As disposições sobre Sentenças Judiciais;
V. As disposições relativas a despesas com pessoal e encargos;
VI. As disposições sobre alterações na Legislação Tributária;
VII. As disposições Relativas à Dívida Pública;
VIII. As disposições gerais;
IX. Anexo de Metas e Prioridades;
X. Anexo de Avaliação de Cumprimento de metas do PPA, LDO e LOA
relativa ao ano anterior; e.
XI. Anexo de Metas e Riscos Fiscais.

CAPÍTULO I

Das Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal
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Art. 2o – Constituem prioridades e meta da Administração Publica
Municipal, em consonância com o Plano Plurianual 2014/2017; Lei Federal
Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000; e, legislação complementar; a
elevação da qualidade de vida da população e a redução das desigualdades
sociais, através de ações que visem:

I – Políticas Institucionais:

a) Consolidação da política de recursos humanos voltados para a capacitação
e desenvolvimento gerencial do servidor público;
b) Modernização da execução orçamentária, incorporando ferramentas de
análise gerencial no processamento das receitas e despesas públicas,
através	da	ampliação	do	sistema	de	controle	interno,	atuando
preventivamente na detecção de irregularidades e como instrumento de
gestão;
c) Aperfeiçoar os mecanismos de arrecadação, da racionalização dos gastos
públicos e da alavancagem de recursos, de modo a ampliar a acesso da
população e serviços sociais básicos prestados com eficiência;
d) Promoção de ações visando ampliar e consolidar a descentralização
administrativa;
e) Consolidar a estabilidade econômica com crescimento sustentado;
f) Modernização dos sistemas de administração tributária com a finalidade
de elevar a arrecadação tributária do Município;
g) Modernizar o gerenciamento da folha de pagamento de pessoal para
redução efetiva do custeio da Prefeitura Municipal;

II – Políticas Educacionais:

a) Apoiar o ensino, a alfabetização e a qualificação de professores, buscando
melhorar a qualidade do ensino municipal;
b) Estimular a erradicação do analfabetismo;
c) Distribuição de material e merenda escolar;
d) Desenvolvimento	e	divulgação	de	estudos,	pesquisas	e	avaliações
educacionais;
e) Coordenar, supervisionar e desenvolver atividades que culminem na
melhoria da qualidade do ensino fundamental, em todas as suas
modalidades, de forma a assegurar o acesso à escola e diminuir os
índices de analfabetismo, repetência e evasão;
f) Assegurar a remuneração condigna e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação consoante o que
dispõe	a	Emenda	Constitucional	nº.	53/2006	e	Medida	Provisória
339/2006
g) Definição e implantação da Política de Educação Infantil em consonância
com as exigências estabelecidas na Lei de Diretrizes Básicas da Educação
de 1996 e Plano Decenal de Educação, reconhecida como a primeira
etapa da educação básica e direito das crianças.
h) Apoiar a formação continuada em serviço, buscando a melhoria de
qualidade na oferta de ensino deste município bem como elevar o
percentual de alunos com sucesso na sua aprendizagem;

III – Política de Saúde:
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a) Promover o aperfeiçoamento das ações de saúde;
b) Implantação de instrumentos de gestão na área da saúde capazes de
garantir melhor qualidade no atendimento e nos serviços prestados ao
cidadão;
c) Desenvolvimento de ações de assistência médica e odontológica em
regime ambulatorial e de internação, em como apoiar a assistência
médica à família prestada por agentes comunitários de saúde;
d) Adquirir e distribuir medicamentos de uso corrente, visando atender os
grupos populacionais mais carentes;
e) Promover a qualificação de recursos humanos, de modo que se obtenham
maior produtividade e melhoria nos serviços prestados;
f) Aprimorar as ações relacionadas ao saneamento básico e vigilância
sanitária;
g) Adquirir equipamentos e veículos que visem à melhoria no atendimento à
população.
h) Alimentar a base de dados nacionais com dados produzidos pelo sistema
de saúde municipal, mantendo-os atualizados e alimentação do sistema
nacional de cadastros de estabelecimentos e profissionais de saúde;
i) Estimular a participação popular e controle social;

IV – Políticas de Desenvolvimento Urbano, Rural e Social:

a) Definição de diretrizes que subsidiem a Administração Pública Municipal
no trato das ações relacionadas ao saneamento básico;
b) Manutenção do tratamento de resíduos sólidos, possibilitando a devolução
dos resíduos como matéria-prima ao setor produtivo e ao meio ambiente
de forma estabilizada e segura;
c) Incrementar programas para facilitar o escoamento da produção agrícola;
d) Atender as necessidades das associações, cooperativas, agroindústrias,
esporte e turismo do Município, através de aquisição de materiais,
equipamentos e serviços, apresentadas em projetos;
e) Incentivar a cultura, a conservação do meio ambiente e programas de
geração de emprego e renda, em parceria com outras esferas de Governo
e com a iniciativa privada, buscando combater a pobreza, promover a
cidadania e a inclusão social;
f) Consolidar a democracia e a defesa dos direitos humanos;
g) Desenvolver ações governamentais destinadas a incentivar o turismo e a
prática de esportes por profissionais e por amadores, das mais diversas
modalidades; a práticas de desporto comunitário e a manutenção dos
parques recreativos e desportivos que são usufruídos pela população em
geral.
h) Apoiar e incentivar a realização de feiras e outros eventos, dentro e fora
do Município, que valoriza a agricultura familiar.
i) Apoio a empreendedores, com assessoramento técnico, incentivos fiscais
e infra-estrutura para instalação de novas indústrias no Município,
visando à geração de emprego e renda;

CAPÍTULO II

Da Organização e Estrutura dos Orçamentos
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Art. 3o. – Para efeito desta Lei, entende-se por:

I – Programa, o instrumento de organização da ação governamental
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mesurado por Projeto
/ Atividade, estabelecidos no Plano Plurianual;

II – Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de
modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à
manutenção da ação de governo;

III – Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de
um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das
quais resultam num produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento
da ação de governo;

§ 1o – Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os
seus objetivos, sob a forma de atividades e projetos, especificando os
respectivos	valores	e	metas,	bem	como	as	unidades	orçamentárias
responsáveis pela realização da ação.

§ 2o – Os programas constantes no Plano Plurianual serão identificados na
Lei Orçamentária, conforme descrição no referido Plano.

§ 3o – As categorias de programação de que trata esta Lei serão no
projeto de Lei Orçamentária por programas, atividades e projetos, e respectivos
subtítulos com indicação de suas metas.

Art.	4o	O	orçamento	fiscal	discriminará	a	despesa	por	unidade
orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível,
especificando os grupos de despesas, com suas respectivas dotações, conforme
a	seguir	discriminados,	indicando,	para	cada	categoria,	a	Unidade
Orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos e o identificador
de uso.

I – Pessoal e encargos sociais;

II – Juros e encargos da dívida;

III – Outras despesas correntes;

IV – Investimentos;

V – Amortização da dívida e

VI – Inversões financeiras.

Art. 5o – O orçamento fiscal e da seguridade social compreenderão a
programação do Poder Executivo, seus Fundos, Autarquias e Poder Legislativo,
devendo a correspondente execução orçamentária e financeira ser consolidada
no Balanço Geral do Município.
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Art. 6o – A Lei Orçamentária discriminará em categorias de programação
específica as dotações destinadas a:

I. Ações descentralizadas de saúde e assistência social;
II. O atendimento de ações de alimentação escolar;
III. Ao pagamento de precatórios e requisições de pequeno valor, que
constará da unidade orçamentária responsável pelo débito;
IV. Ao atendimento das operações realizadas no âmbito da renegociação e
/ ou negociações da dívida para com o INSS, e outros.

Art. 7o – O projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo
encaminhará a Câmara Municipal será constituído de:

I. Orçamento Fiscal, compreendendo o orçamento da administração
direta e da Seguridade Social;
II. Conteúdo e forma que se trata o art. 22, incisos I, II e III, da Lei nº.
4.320/64;
III. Demonstrativo	da	aplicação	de	recursos	na	manutenção	do
desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 212 da Constituição
Federação, e Emenda Constitucional nº. 14/96;
IV. Demonstrativo da aplicação de recursos com pessoal, nos termos da
Lei Complementar Federal nº. 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 8o – A lei orçamentária deverá conter apenas matéria financeira,
excluindo-se dela qualquer dispositivo estranho à estimativa da receita e à
fixação de despesa para o próximo exercício.

Parágrafo único. Não se inclui na proibição, a autorização para abertura
de créditos adicionais e contratação de operações de crédito, ainda que por
antecipação de receita.

Art. 9o – O percentual de autorização para abertura de créditos adicionais
suplementares ao orçamento de 2015 será definido na proposta orçamentária,
nos termos da Lei 4.320/64, que será observada pelos Poderes Executivo e
Legislativo, bem como os Fundos Especiais de Administração Indireta.

CAPÍTULO III

Das Diretrizes Gerais para a Elaboração e Execução dos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social do município

Sessão I

Orçamento fiscal

Art. 10 – A lei orçamentária para o exercício financeiro de 2015 será
elaborada conforme as diretrizes, as metas e as prioridades estabelecidas no
Plano Plurianual e nesta lei, observadas as normas da Lei Federal nº. 4.320, de
17 de março de 1964, e a Lei Federal Complementar nº. 101 de 04 de maio de
2000.
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